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ção, seja no mercado interno, seja comparando sua 
posição com a de outros países. Nessa análise deve-
rão ser considerados: a escolha da ferramenta de ges-
tão organizacional mais adequada a ser implantada, 
assim como seu referido custo, o tempo necessário 
para a implementação da mudança, a necessidade 
de treinamento de pessoal, a documentação neces-
sária, os impactos comportamentais, e a criação de 
indicadores para comparar o que foi planejado com 
o que está sendo alcançado.

Ao finalizar sua apresentação, o Professor Filardi 
lançou três frases desafiadoras sobre a Gestão da 
Mudança e o seu processo:

Jornada de Psicologia

MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS 
NA MARINHA DO BRASIL (MB) E OS 

DESAFIOS PARA O SISTEMA DE ENSINO 
NAVAL (SEN)

Por: CF(T) Theila

problema com que se depara; e
- Possuir uma inteligência emocional: ter con-

dições de lidar com as emoções, independente-
mente das situações, desenvolvendo uma rede de 
relações e vínculos com as pessoas com quem tra-
balha.

Os atributos característicos do trabalhador, no 
contexto apresentado, remetem ao conceito de 
competências apresentado por Fleury (2000), 
onde “competência é um saber agir responsável e 
reconhecido que implica mobilizar, integrar, trans-
ferir conhecimentos, recursos e habilidades”.
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“um jogo finito é jogado com o propósito de ga-
nhar; um jogo infinito, que é o jogo da instituição, de 
se manter viva e saudável, é jogado com o propósito 
de continuar no jogo”; 

“se a velocidade de mudança do seu negócio é in-
ferior à velocidade de mudança do seu mercado, a 
sua falência é uma questão de tempo”; e

“tecnologia entrega apenas promessas, pessoas e 
processos é que entregam resultados”.

A s mudanças nos processos de trabalho 
surgidas no século XX foram emana-
das, entre outros aspectos, pela evolu-
ção tecnológica, informatização, glo-

balização, automatização de processos com 
redução de postos de trabalho e novos mer-
cados. Essas mudanças levaram a uma evolu-
ção na atuação do trabalhador, influenciando 
e modificando as práticas na gestão de pesso-
as, por meio da valorização de competências 
necessárias ao bom desempenho do indivíduo no 
seu campo de trabalho.

Essas mutações ocorridas no mundo do trabalho 
exigiram, segundo Zarifian (2001), uma profunda 
reavaliação de conceitos e estruturas, desafiando o 
trabalhador a novos atributos no exercício de seu 
papel. Esses atributos podem ser caracterizados 
pela capacidade do trabalhador de:

- Lidar com imprevistos: buscar solução para si-
tuações desconhecidas ou nunca vivenciadas;

- Possuir uma inteligência prática: utilizar seu 
saber para resolver as mais diferentes situações-
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Outro conceito de competências, também rela-
cionado ao contexto, é o apresentado no Decre-
to nº 5.707/2006, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), onde competência 
é “a gestão da capacitação orientada para o de-
senvolvimento do conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 
das funções dos servidores, visando o alcance dos 
objetivos da instituição”.

Os conceitos apresentados possuem o mesmo 
foco, destacando-se assim os pilares da competên-
cia conhecidos como Conhecimento, Habilidade e 
Atitude (CHA): 

CONHECIMENTO (saber) – é o que é apreendi-
do nas escolas. Rabaglio (2008) refere-se a conhe-
cimento como um conjunto de requisitos para o 
exercício de um cargo: formação acadêmica, co-
nhecimentos técnicos e especialidades.

HABILIDADE (saber fazer) – é o conhecimento 
mobilizado pelo indivíduo em uma prática.

ATITUDE (querer fazer) – é o que leva o indiví-
duo a exercitar a habilidade de um determinado 
conhecimento. Está relacionado aos valores, moti-
vação e relacionamento.

Para que haja competência faz-se necessária a 
sinergia desses três pilares.

A partir do reconhecimento e valorização da 
competência como fator determinante ao bom de-
sempenho profissional, as organizações buscaram 
empregar um modelo de gestão que abordasse o 
seu emprego - a gestão de pessoas por competên-
cias (GPC).

Trata-se de um modelo de gestão estratégica ca-
racterizada por um conjunto de ferramentas, que 
reunidas formam uma metodologia de orientação 
e apoio à gestão de pessoas, pois possibilita a de-
terminação prévia das competências que devem 
ser desenvolvidas, visando o atendimento das 
necessidades da organização. Possibilita, ainda, 
aprimorar a gestão da capacitação para garantir, 
qualitativamente, o atendimento das necessidades 
de pessoal.

Este modelo de gestão não dispensa, necessa-
riamente, o modelo já adotado pela organização, 
mas sim agrega valor a um processo já existente, 

tornando-o melhor, à medida que no lugar de re-
agir, adota-se uma estratégia pró-ativa, antecipan-
do-se as soluções.

Neste sentido, a gestão de pessoas por compe-
tências visa o desenvolvimento do indivíduo sob a 
perspectiva não só de questões técnicas, relacio-
nadas ao trabalho, mas de habilidades e posturas 
para exercer uma determinada função.

As principais diretrizes para o desenvolvimento 
da metodologia para uma gestão de pessoas por 
competências são:

- Mapear e definir as competências necessárias 
de um cargo ou função - trabalho que envolve a 
alta administração e pessoas-chave da organiza-
ção;

- Verificar as competências evidenciadas no 
ocupante de um cargo ou função e identificar as 
lacunas com base nas competências mapeadas 
- nesta fase inicia-se a avaliação de desempenho 
por competências;

- Elaborar programas de capacitação e desen-
volvimento - por meio de projetos estratégicos; e

- Definir estratégias para gerir o pessoal - por 
meio das competências necessárias para a ocupa-
ção de cargos ou funções.

A Gestão de Pessoas por Competências na MB
A Marinha do Brasil por ser uma organização 

secular e sólida, possui sua estrutura administra-
tiva muito bem definida, por meio de práticas de 
gestão consolidadas. As mudanças decorrentes da 
gestão focada na gestão de pessoas por competên-
cias não causará impactos substanciais na sua es-
trutura. Ela permitirá, de modo mais sistematizado, 
a identificação e valorização das potencialidades 
do militar, por meio de seleção, movimentação, 
capacitação e desenvolvimento ao longo da car-
reira, proporcionando melhores resultados para a 
organização, baseada na identificação e desenvol-
vimento de competências de seus integrantes.

Ao analisar documentos normativos da MB per-
cebe-se que os princípios da GPC estão em conso-
nância com as estratégias organizacionais, e com 
as diretrizes para a capacitação e valorização das 
pessoas que integram a organização.

O processo de desenvolvimento de pessoas por 
competências na MB deve partir de uma aborda-
gem, na qual há o recebimento de um militar com 
uma dada competência considerada como requisi-
to para uma capacitação. Em seguida, o militar re-
cebe um programa de capacitação que proporcio-
nará novas competências, para o desempenho de 
um determinado cargo, função ou incumbência, 
passando desta forma a possuir as competências 
requeridas para atender as estratégias organiza-
cionais. Após a realização do programa de capa-
citação e o consequente desempenho das com-
petências adquiridas em sua atividade é possível 
identificar possíveis lacunas no desempenho ou 
na capacitação, capazes de subsidiar novos pro-
gramas de capacitação ou reformulações nos pro-
gramas já existentes.

A Figura 1 sintetiza a abordagem considerada no 
desenvolvimento do processo de gestão de pesso-
as por competências:

 

Projetos na Área de Competências na MB
Os estudos na área de GPC pela MB levaram ao 

desenvolvimento de dois trabalhos, dos quais um 
deles é o Projeto Piloto de GPC, visando definir 
uma metodologia de mapeamento de competên-
cias e gestão do pessoal, a cargo do Comando da 
Força de Submarinos (ComForS); e um mapeamen-
to das competências profissionais de 47 especiali-

dades/subespecialidades, resultando nas Diretrizes 
para Capacitação (DC), visando orientar o proces-
so de formação do pessoal por competências, a 
cargo da Diretoria de Ensino da Marinha (DEnsM).

Projeto Piloto de Gestão de Pessoas por
Competências

Com base em estudos internos foi definida a cria-
ção do Projeto Piloto, no âmbito da ComForS, para 
definir a metodologia de implantação do modelo 
de GPC a ser empregado na MB, sendo aplicado 
especificamente nos submarinos Classe Tupi e Ti-
kuna, pelo fato de possuírem descrição das tarefas 
inerentes aos cargos, funções e incumbências bem 
definidas, estabelecidas em diversos documentos 
normativos. Cabe ressaltar, que a escolha do Pro-
jeto Piloto no âmbito do ComForS está associada, 
também, ao desenvolvimento de experiência na 
metodologia da GPC para implantação, por oca-
sião da incorporação do Submarino Brasileiro (S-
BR) e do Submarino Brasileiro de Propulsão Nu-
clear (S-NBR).

Para a consecução do Projeto Piloto foi estabe-
lecida a Diretoria do Pessoal Militar da Marinha 
(DPMM), como elemento gerencial do Projeto, 
por ser a Organização Militar Orientadora Técnica 
(OMOT) na área de gestão de pessoas; o ComForS, 
como elemento operacional, por ser a OMOT na 
área de submarinos; e a Diretoria-Geral do Pessoal 
da Marinha (DGPM), como elemento de supervisão.

Em função da MB ter especificidades atreladas a 
sua missão constitucional e respeitando sua cultura 
e valores organizacionais, o Projeto Piloto buscou 
reduzir o senso acadêmico dessa ferramenta de 
gerenciamento ao contexto da organização. Des-
ta forma, houve a adequação de alguns conceitos 
à realidade da MB, visando a sua integração, de 
forma harmônica, às práticas e sistemas vigentes. 
Neste sentido, a GPC não substituirá os processos 
dos sistemas gerenciais da MB, mas permitirá refi-
ná-los, alinhando-os e aumentando sua eficiência 
e eficácia1.

1 Os conceitos de eficiência e eficácia apresentados referem-se ao exposto em Chiavenato (2004): Eficácia: a gestão bem-sucedida focaliza 
recursos sobre as atividades que dão resultado. Eficiência: a gestão bem-sucedida busca os melhores meios para fazer as coisas e constante-
mente se orgulha disso.

Figura 1: Abordagem de Gestão de Pessoas por Competências
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A MB já dispõe de sistemas e processos de gestão 
de pessoal definidos quanto às competências reque-
ridas para o desempenho de cargos e funções. Entre-
tanto, visando permitir maior amplitude e precisão 
desse gerenciamento, a MB optou pela utilização 
da GPC, seguindo a experiência observada na Ma-
rinha Nacional da França (MNF), em decorrência 
do Plano de Cooperação firmado entre a MB e a 
MNF, bem como, por ser o modelo adotado para 
emprego no âmbito do governo brasileiro, con-
forme regulamentado no Decreto nº 5707/2006, 
que institui a Política e as Diretrizes para o Desen-
volvimento de Pessoal da Administração Pública 
Federal Direta, Autárquica e Fundacional. Embora 
a MB não esteja submetida a esta política, suas 
diretrizes podem servir de referência.

Desenvolvimento do Projeto Piloto
O Projeto Piloto está detalhado em três níveis de 

trabalho:
1º nível - consiste no mapeamento das compe-

tências dos cargos e funções previstos nos subma-
rinos e sua inserção numa matriz de competências 
capaz de concentrar os requisitos necessários para 
a ocupação de um cargo ou função;

2º nível - consiste na identificação das lacunas 
de competências, por meio de um processo de 
avaliação de desempenho; e

3º nível - consiste no estabelecimento de um 
percurso de capacitação e desenvolvimento capaz 
de alimentar um banco de talentos.

O projeto encontra-se no desenvolvimento do 
1º nível para o mapeamento de competências 
cujo objetivo é analisar as tarefas exercidas pelos 
militares, a fim de desenvolver um inventário de 
competências requeridas para exercer cada cargo, 
função ou incumbência.

Dessa forma, o processo de mapeamento permi-
tirá avaliar criticamente o desempenho dos milita-
res, identificando suas necessidades de aperfeiço-

amento profissional e reformulando os modelos de 
capacitação e desenvolvimento de pessoas.

Nessa avaliação serão identificados os cursos e/
ou requisitos que proporcionam a aquisição das 
competências requeridas. Tais cursos serão encon-
trados no SEN e/ou em eventos de capacitação ex-
tra MB.

As lacunas de capacitação que porventura sejam 
identificadas na fase de mapeamento das compe-
tências, serão apresentadas como forma a subsi-
diar o Centro de Instrução responsável pela for-
mação de determinada área técnica que, por sua 
vez, procurará suprir tal lacuna com a criação ou 
reformulação de curso que atenda à necessidade, 
ou ainda, no local de trabalho, com treinamentos 
mais pontuais, como coaching e on job.

DIRETRIZES PARA CAPACITAÇÃO (DC)
DESCRIÇÃO DO MAPEAMENTO

Por: CC(T) Patricia Pontes
A incorporação dos conceitos de competência 

no âmbito da estrutura organizacional da MB re-
sultou, entre outros aspectos, em orientações para 
a realização de estudos vinculados à capacitação 
de seu pessoal, atribuição do SEN2. Fruto destas 
análises e em consonância com as orientações 
setoriais, a DEnsM buscou atualizar a publicação 
denominada Relações de Tarefas Técnico-Profis-
sionais (RTTP), cuja finalidade consiste em ser o 
principal referencial para os currículos e para o 
Estágio Inicial.3 

Uma análise preliminar das RTTP realizada pela 
equipe de pedagogos da DEnsM, apoiada por psi-
cólogos do Serviço de Seleção do Pessoal da Mari-
nha (SSPM), permitiu inferir que o processo de re-
visão, com foco nas competências, deveria buscar 
um novo formato de descrição das atividades pro-
fissionais. A atual RTTP retrata os conhecimentos 
e, em alguns casos, habilidades para o desempe-
nho profissional, faltando acrescentar as atitudes 
específicas para cada profissão integrando, assim, 

os pilares das competências: conhecimentos, habi-
lidades e atitudes (CHA).

Considerando que a RTTP consolida as profis-
sões do Corpo de Praças da Armada (CPA) e do 
Corpo Auxiliar de Praças (CAP) tendo, portanto, 
uma amplitude e diversidade de áreas profissionais 
muito extensas, foi elaborado um cronograma de 
trabalho cujo objetivo inicial foi mapear as compe-
tências profissionais apenas para o CPA. Esta op-
ção foi estratégica na medida em que atingirá os 
profissionais das especialidades críticas do CPA.4

A equipe que coordenou o trabalho de mapea-
mento de competências delineou premissas para a 
execução do processo, resultado em grande parte 
da escolha de um mapa conceitual específico5 e 
do diagnóstico das áreas profissionais a serem ma-
peadas. A primeira das premissas parte do exposto 
por Zarifian (2001, p. 66), citando Medef (1998):

A competência profissional é uma combinação 
de conhecimentos, de saber-fazer, de experi-
ências e comportamentos que se exerce em 
um contexto preciso. Ela é constatada quando 
da sua utilização em situação profissional, a 
partir da qual é possível. 

Tendo em vista que a competência só se revela 
nas ações, fez-se necessário “captá-la” o mais pró-
ximo possível das situações concretas do trabalho. 
Assim sendo, a primeira premissa gerou a neces-
sidade de ouvir os profissionais que estão a bordo 
dos meios operativos6. 

A oportunidade de levantar dados por meio dos 
próprios profissionais executores foi considerada 
muito profícua, mas por outro lado poderia gerar 
uma visão unilateral das competências. Conside-
rando, ainda, que no caso específico da Marinha, 
o processo de formação dos profissionais é inter-
no, formando as competências essenciais que se-

rão desenvolvidas continuamente no ambiente de 
trabalho, foi necessário incluir outros participan-
tes.

A segunda premissa considerou a participação 
dos Centros de Instrução e das Organizações Mi-
litares Orientadoras Técnicas (OMOT). Esses dois 
elementos organizacionais foram fundamentais 
para a análise que se propunha. 

A terceira e última premissa traduziu-se na parti-
cipação direta dos setores operativos para valida-
ção final do mapeamento. A busca por um descri-
tivo que retratasse as demandas do ambiente de 
trabalho em nível de excelência não seria possível 
sem o foco nos resultados, tão própria dos chefes 
e supervisores das áreas profissionais pesquisadas.

Dessa maneira, as três premissas: participação 
dos executores, das organizações de ensino das 
OMOT, e dos setores operativos impulsionaram a 
escolha de uma metodologia de trabalho que aten-
desse a tais necessidades. A partir dessas conside-
rações, iniciaram-se os trabalhos, tendo como re-
ferência uma pesquisa bibliográfica, desenvolvida 
durante toda a execução do estudo. Considerou-
se, assim, como foi descrito por Alves-Mazzotti 
(1996, p.182), que: 

...esse esforço de elaboração teórica é essen-
cial, pois o quadro referencial clarifica a lógica 
de construção do objeto da pesquisa, orienta a 
definição de categorias e constructos relevan-
tes e dá suporte às relações antecipadas nas 
hipóteses, além de constituir o principal ins-
trumento para a interpretação dos resultados 
da pesquisa. 

Outro recurso metodológico importante foi a 
pesquisa documental, vista “tanto como uma técni-
ca exploratória (indicando aspectos a serem focali-
zados por outras técnicas), como para “checagem” 

2 LEI Nº 11.279, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006. Dispõe sobre o ensino na Marinha. Capítulo I, Art. 3º A Marinha mantém o Sistema de 
Ensino Naval - SEN, destinado a capacitar o pessoal militar e civil para o desempenho, na paz e na guerra, dos cargos e funções previstos em 
sua organização, nos termos desta Lei.
3 A última revisão das RTTP data de 2007. 

4 A expressão “especialidades críticas” é descrita em relatório sobre o novo modelo de formação, especialização e aperfeiçoamento das Praças 
da Marinha como as especialidades que “demandam uma capacitação técnica de excelência para formar especialistas de alta competência. 
Correspondem às seguintes especialidades: AM, AV, CA, CI, CN, DT, EL, ET, HN, MA, MO, OR e OS”.
5 O modelo de gestão por competências utilizado foi baseado principalmente em autores como Philippe Zarifian, Maria Odete Rabaglio, 
Maria Tereza Leme Fleury e Rogerio Leme. 
6 Em agosto de 2012 havia cerca de 25.821 militares graduados como Sargentos do CPA. Dados fornecidos pela DPMM.
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ou complementação dos dados obtidos em outras 
técnicas.” (MAZZOTTI & GEWAANDSZNAJDER, 
1998, p. 169). Foram selecionados documentos do 
chamado currículo escrito – Currículo do Curso, 
além de Listas de Verificações.

Dentro dessa proposta foram elaborados e apli-
cados questionários para 20 representantes das 
áreas profissionais, que lidos e consolidados sob a 
forma de relatórios7 foram trabalhados em grupos 
focais, formados por representantes das OMOT, 
novamente consolidados e reapresentados às 
OMOT e, finalmente, validados pelos setores ope-
rativos. 

As quatro etapas do processo de mapeamento 
envolveram cerca de 882 participantes, durante 
um ano de trabalho, resultando em um descritivo 
de cada uma das 47 especialidades/subespeciali-
dades.

A Figura 2 representa este processo.

Desafios para o Sistema de Ensino Naval
A polissemia do conceito de competências re-

mete à diversas possibilidades didáticas, o que 
aumenta o cuidado na administração das informa-
ções geradas pelo mapeamento de competências. 
Assim sendo, este trabalho não deverá gerar so-
mente novos dados das profissões (conhecimentos 
teóricos, o savoir-faire, as habilidades e as atitu-
des), em uma compilação de informações “soma-
das”, mas, no caso específico da gestão de Ensino, 
objetiva fomentar um processo complexo e inova-
dor de aprendizagem. A esse respeito Perrenoud 
(2000, p. 13) descreve:

..cada elemento de um referencial de competên-
cias pode, do mesmo modo, remeter a práticas 
antes seletivas e conservadoras ou a práticas 
democratizantes e renovadoras. Para saber-se 
de que pedagogia e de que escola se fala, é ne-
cessário ir além das abstrações. É igualmente im-

portante uma análise mais criteriosa do funciona-
mento das competências designadas, sobretudo 
para que se façam os inventários dos conheci-
mentos teóricos e metodológicos que elas mo-
bilizam.

O autor acrescenta, ainda, que um trabalho peda-
gógico baseado em um modelo de competências 
consistirá primeiramente, em relacionar cada uma 
delas a um conjunto delimitado de problemas e de 
tarefas e em seguida, em arrolar os recursos cogni-
tivos (saberes, técnicas, savoir-faire, atitudes, com-
petências mais específicas) mobilizados pela com-
petência em questão (PERRENOUD, 2000, p. 13). 

Conceber e administrar situações-problema ajus-
tadas ao nível e às possibilidades dos alunos; esta-
belecer laços com as teorias subjacentes às ativida-
des de aprendizagem; observar e avaliar os alunos 
em situações de aprendizagem, de acordo com 
uma abordagem formativa, são aspectos aponta-
dos por Perrenoud (2000, p. 13) como essenciais 
à instituição de ensino que almeja um modelo por 
competências.

O currículo por competências é o meio pelo qual 
a Pedagogia das Competências se institucionaliza 
na escola, e no caso específico da Marinha, nos 
Centros de Instrução. Desta forma há o encontro 
entre a formação e a demanda profissional. Ramos 
(2013) esclarece que: 

...o fundamento do currículo por competências é 
a redefinição do sentido dos conteúdos de ensi-
no, de modo a atribuir sentido prático aos sabe-
res escolares, abandonando a preeminência dos 
saberes disciplinares para se centrar em compe-
tências supostamente verificáveis em situações e 
tarefas específicas.8

Em síntese, há que se fazer uma adequação pe-
dagógica das competências mapeadas às situações 
que os alunos deverão ser capazes de entender, 
por meio de um trabalho que envolverá uma mu-
dança na forma de ensinar:

Em vez de partir de um corpo de conteúdos dis-
ciplinares existentes, com base no qual se efe-
tuam escolhas para cobrir os conhecimentos 
considerados mais importantes, a elaboração do 
currículo por competências parte da análise de 
situações concretas e da definição de competên-
cias requeridas por essas situações, recorrendo 
às disciplinas somente na medida das necessida-
des exigidas pelo desenvolvimento dessas com-
petências. (Idem) 

O desafio que se apresenta neste novo mode-
lo de competência é, portanto, considerar a com-
petência como unidade e ponto de convergência 
entre conhecimentos, habilidades e atitudes, que 
deverá ser desenvolvida inicialmente nos Centros 
de Formação, mas que continuamente deverá ser 
ampliada ao longo de toda a carreira profissional 
dos militares.
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